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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

LIDO HOJE

51:02 SET 1999
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PROJETO DE LEI N° 01-0428/1999

LAIL •F' " e 511) , NT E

Acrescenta parágrafo único ao art. 5 0, da
Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, que
dispõe sobre transferência de concessões
nos cemitérios municipais, e dá outras
providências.

•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1° - O art. 5° da Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, fica acrescido de dois
parágrafos com a seguinte redação:

"§ 1° - Fica autorizada a transferência inter vivos, a título gratuito, de
concessões nos cemitérios municipais não sujeitas às disposições das
n° 7.179/68 e 7.707/72, desde que realizada no prazo de 1 (um) ano a contar'
da data de publicação desta lei, e satisfeita uma das seguintes condições:
I — o cessionário seja parente do concessionário-cedente em linha reta, em
linha colateral ou transversal até o terceiro grau ou aliado pelo vínculo de
afinidade;
II — o cessionário tenha ascendente, descendente ou colateral até o 3° grau
sepultado no terreno objeto da concessão num prazo de 15 (quinze) anos

§ 2° - A cessão ora autorizada deverá ser feita por escritura pública, sempre
a título gratuito, devendo o respectivo instrumento ser averbado no Serviço
Funerário do Município de São Paulo."

Art. 2° - O poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60

anterior à vigência da presente lei;II.GI	 t2 VIUGI	 uct 1,..nwei RU lel,

III — o cessionário seja procurador do concessionário-Cedente com poderes
para administrar a sepultura, tendo a procuração sido outorgada por escritura
pública no mínimo 90 (noventa) dias antes da vigência da presente lei.
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Sala das Sessões,

ADELIN A ri CONII
Reg. 100 406

ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Art. 30 - Todos os prazos de que tratam os parágrafos ora acrescidos serão
contados a partir da vigência desta lei modificativa da Lei n° 9.241, de 15 de abril
de 1981.

Art. 40 - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das
1P	 dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Pldacresc-parag„
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

JUSTIFICATIVA

A Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, veda qualquer transação

comercial, cessão, doação ou mesmo legado relativos a terrenos nos cemitérios

municipais, nos casos que especifica.

A mencionada norma legal, embora possa ser considerada de boa

inspiração jurídica na época em que foi promulgada, pois visava impedir a criação

de um mercado de sepulturas, fato que poderia prejudicar o serviço e envolver

servidores com todos os inconvenientes disso decorrentes, ficou hoje demais

defasada da realidade, sendo pública e notória a existência, informal, de

Olk	 transferências de concessões de terrenos em cemitérios. A regularização não

trataria nenhum prejuízo, ônus ou transtorno para a Administração Municipal,

racionalizando mesmo a prestação desse serviço essencial.

A alteração ora proposta representará legítima evolução do Direito,

indo ao encontro dos anseios da comunidade e possibilitando seja a Legislação

Municipal reflexo da realidade social, como é recomendável que sejam todas as

normas jurídicas.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

A aprovação deste projeto acabará com as numerosas cessões

informais que na prática só causam dificuldades aos munícipes e à Administração,

que hoje precisa se valer de artifícios como a outorga de autorizações ou

• procurações para tratar de problemas relacionados à concessão com terceiros.

A adaptação aqui proposta trará segurança jurídica a um número

imenso de cidadãos paulistanos, abolindo os contratos de gaveta que, existindo ao

largo da lei, só geram desorganização para o serviço funerário e desassossego

para a comunidade.

•
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Wocmla ')11.a 15. 'Marque
Au. Téc. Direção I

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta.

S.P., 08/09/99

INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislativo

RI:. 11.132

À Com. de Const. e Justiça

(9g  k73  /s.”.

Comissão de
e JAistiça• e J

Recebido na Comissã

_

CARM-71,0,,,ÁH LLO
Assi ,ntoP$ ementar

t.) f1 NDELMAN
Asse et Tee. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

Ao Nobre Vere.ador 	 k	 r\--3 ecu\J"1.1,
-a rel.tar

Sai d lee rniso de Constituiçã,

Welk
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Brasil Vita, que visa
acrescentar parágrafos ao art. 5 0, da Lei n° 9.241, de 15 de abril de 1981, dispondo
sobre a transferência de concessões nos cemitérios municipais.

A propositura tem por objetivo autorizar a transferência "inter vivos", a título
gratuito, de concessões nos cemitérios municipais não sujeitas às disposições das
Leis n° 7.179/68 e 7.707/72, nas condições que especifica no artigo 1° e mediante
escritura pública, cujo instrumento deverá ser averbado no Serviço Funerário do
Município de São Paulo.

Apesar das nobres intenções de seu ilustre autor a propositura não detém
condições de prosperar, eis que esbarra em dispositivos da Lei Orgânica do
Município, especificamente, nos artigos 37, § 2°, IV c.c. os artigos 111 e 125, I, que,
respectivamente, atribuem ao Prefeito a iniciativa privativa das leis que disponham
sobre serviços municipais e para administrar os bens municipais, o serviço
funerário e os cemitérios públicos.

Assim sendo o projeto padece de vício de iniciativa e, conseqüentemente, ofende o
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado
no art. 2°, da Constituição da República e no art. 6°, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Ante o exposto, somos pela

ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Maria Dasdôres B. Pinto
Assessor Técnico III
(Juri)

aio Mil° de C. Giannini
/Asses e écnico Supervisor (ST.2)

C

_	 .

aio Ma lo de C. Giannini
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Ante o exposto, somos pela
LEGALIDADE

Sala da Comissão de Constituição e Justiçá111

17-077611999
17 - RELCOM

CÓD. 0561

16 - PAR
16-1497/i999

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 4/8/99.

• Trata-se de projeto do Nobre Vereador BRASIL VETA que visa
acrescentar parágrafo único ao art. 50 da Lei 9.241 de 15 de abril de 1981, que dispõe sobre
transferência de concessões nos cemitérios municipais.

A iniciativa tem por objetivo autorizar a transferência "inter vivos", à
título gratuito, de concessões nos cemitérios municipais não sujeitas às disposições das Leis
7.179/68 e 7.707/72, nas condições que especifica no artigo 1° e mediante escritura pública,
cujo instrumento deverá ser averbado no Serviço Funerário do Município de São Paulo.

Cabe ressaltar que a iniciativa não encontra nenhum obstáculo legal,
representando legítima evolução do Direito, indo ao encontro dos anseios da comunidade,
possibilitando seja a Legislação Municipal reflexo da realidade social acabando com os
numerosas cessões informais que na prática só causam dificuldades aos nossos munícipes.

A matéria encontra amparo no artigo 13, I da Lei Orgânica do
Município.
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VOTO CONTRÁRIO DO VEREADOR ARSELINO TATTO .

PARECER N°	 /99 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 428/99.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Brasil Vita, que visa
acrescentar parágrafos ao art. 5°, da Lei n°9.241, de 15 de abril de 1981, dispondo
sobre a transferência de concessões nos cemitérios municipais.

A propositura tem por objetivo autorizar a transferência "inter vivos", a título
gratuito, de concessões nos cemitérios municipais não sujeitas às disposições das
Leis n° 7.179/68 e 7.707/72, nas condições que especifica no artigo 1° e mediante
escritura pública, cujo instrumento deverá ser averbado no Serviço Funerário do
Município de São Paulo.

Apesar das nobres intenções de seu ilustre autor a propositura não detém
condições de prosperar, eis que esbarra em dispositivos da Lei Orgânica do
Município, especificamente, nos artigos 37, § 2°, IV c.c. os artigos 111 e 125, I, que,
respectivamente, atribuem ao Prefeito a iniciativa privativa das leis que disponham
sobre serviços municipais e para administrar os bens municipais, o serviço

t funerário e os cemitérios públicos.

Assim sendo o projeto padece de vício de iniciativa e, conseqüentemente, ofende o
princípio constitucional da independência e harmonia entre os Poderes, consagrado
no art. 2°, da Constituição da República e no art. 6°, da Lei Orgânica do Município
de São Paulo.

Ante o exposto, somos pela

ILEGALIDADE E INCONSTITUCIONALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, (b5/ii /99

pk1p10428-9
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17-0858/1999COO. 0561
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Assistente ParIarnentar

Recebido na Comissão da

Politica Urb. Metrop.e Meio
Ambienta
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MAtia Tereza da Silva Bati
Secretária da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

AO NOBRE VEREADOR 	 ‘f.4-11/41(0 	

PARÁ RELATAR.

Sala da Comissão de Poiítica Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiento.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? .77

do processo n• de 19	
/ 6  I o02-	 	  (a) 	

TiUS da Siiva Berti
Secretária da Comissão de Política Urbana,

M*opolitana e Meio Ambiente

Ao DT.94 — Senhora Chefe,

Nos termos do "caput" do art. 275 do REgimento In-

terno desta Casa.

16.02.2001

Maria Tereza da Silva Besti
Sou:t. éria da Confissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Arquivo ern 	 14. o oz. (9-00
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JENVINDO DANILO L CARV"Lif0

A se 1 s t. Parlanentai
Res. n . o 101.258

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado Cl	
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